
Atividade Legislativa

Projeto de Lei n° 1242, de 2019

Iniciativa: Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)

Ementa:

Dispõe sobre a regulamentação do artigo 245 da Constituição da República Federativa do Brasil, prevendo as hipóteses e
condições nas quais o Poder Público deverá oferecer assistência material (auxílio-vítima) às vítimas sobreviventes, aos
herdeiros e dependentes carentes das vítimas de crimes dolosos, altera a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993.

Explicação da Ementa:

Regulamenta o auxílio-vítima para os herdeiros ou para a vítima sobrevivente de crimes
dolosos contra a vida. Altera a Lei Orgânica da Assistência Social, para disciplinar a assistência
das vítimas e familiares de delitos e atos infracionais praticados com violência ou grave
ameaça.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Proteção Social

27/02/2019

Em tramitação

-Decisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 21/06/2023 - MATÉRIA COM A
RELATORIA

Relatoria atual: Relator: Senador Sergio Moro

Relatoria:

CAE - (Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator(es):

Senadora Leila Barros (encerrado em 16/03/2022 - Alteração na
composição da comissão)
Senador Sergio Moro

Despacho:

27/02/2019

Leitura da Matéria

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

21/06/2023 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Em reunião realizada em 21/06/2023, a apreciação da matéria foi adiada.Ação:

07/06/2023 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Matéria constante da Pauta da 19ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, agendada para o dia 20/06/2023.Ação:

07/06/2023 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído ao Senador Sergio Moro, para emitir relatório.Ação:
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TRAMITAÇÃO

21/12/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

16/03/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pela relatora, Senadora Leila Barros, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria será
redistribuída.

Ação:

15/03/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído à Senadora Leila Barros, para emitir relatório.Ação:

13/03/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Encerrado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

28/02/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo para apresentação de emendas (art. 122, II, “c”, § 1º do RISF):
Primeiro dia: 1/3/2019
Último dia: 12/3/2019

Ação:

27/02/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 28/02/2019 a 12/03/2019.
Perante a CAE.

Ação:

27/02/2019 SF-SEADI - Secretaria de Atas e Diários

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
Às CAE e CCJ, cabendo à última a decisão terminativa.
(Este processado contém 11 (onze) folhas numeradas)

Ação:

Publicado no DSF Páginas 252 - DSF nº 21

Publicado no DSF Páginas 239-251 - DSF nº 21

27/02/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 01/03/2019 a 12/03/2019.
Perante a CAE.

Ação:

27/02/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal
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TRAMITAÇÃO

Leitura da matéria na sessão do SF nº16, em 27/02/2019.Ação:

DOCUMENTOS

PL 1242/2019

27/02/2019Data:

Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Dispõe sobre a regulamentação do artigo 245 da Constituição da República Federativa do Brasil, prevendo as hipóteses e
condições nas quais o Poder Público deverá oferecer assistência material (auxílio-vítima) às vítimas sobreviventes, aos herdeiros
e dependentes carentes das vítimas de crimes dolosos, altera a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

27/02/2019Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
Às CAE e CCJ, cabendo à última a decisão terminativa.
(Este processado contém 11 (onze) folhas numeradas)

Ação Legislativa:

-Descrição/Ementa:

pg 3


